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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TFSC

Sessão de 12 . de 1.11. 9.9 de 19 81	 ACORDÃO No 19?.-- -??, 184
Recurso n° 35.113 - IRPF - EX: DE 1975

Recorrente FRANCISCO DE PAULA COIMBRA DE ALMEIDA BRENNAND

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE - PE

IRPF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - Reflete-se na
pessoa física o julgamento da pessoa jurldi
ca guando se tratar, de processo decorrente'.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FRANCISCO DE PAULA COIMBRA DE ALMEIDA BREN-

NAND:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de/tontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurs Óbc( P:, )

/2	 Sala das ss/ (DF) , em 12 de março de 1981
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VISTO EM	 ADHEMILSON zA TOS DE / ,CAR /ALHO	 PROCURADOR M,	 i
SESSÃO DE	 - (2 Ij,r i,jr 81,	/ ,/	 FAZENDA NA-
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CIONAL
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Participaram, ainda, do presente jIulg: ento os seguintes Conselhei-LE

	

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO	 À,-SIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILH•, LUIZ ANDRÉ NETO(SUPLENTE)	 e-
FERNANDO CICERO VELLOSO.
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RECURSO N.° : 35.113

mu5RmÃo res , 101-72.184

RECORRENTE: FRANCISCO DE PAULA COIMBRA DE ALMEIDA BRENNAND

RELATÕRI O

FRANCISCO DE PAULA COIMBRA DE ALMEIDA BRENNAND,do-

miciliado em Recile-PE, manifesta recurso tempestivo contra a de-

	

cisão do Sr. Delegado da Receita Federal naquela Cidade, através 	 .

da qual foi confirmada a cobrança do credito tributaxio constan-

te do Auto de Infração de fls. 102.

2. Segundo o referido auto, o recorrente teria 	 se
.	 beneficiado com a importância de Cr$ 4.417.984,87, por reflexo di
'-'‘	

_

,NJ	 reto, por ter adquirido a título de compra um terreno Com edifi-,
caçOes e instalaçOes de propriedade da COMPANHIA AGRÍCOLA E IN-

DUSTRIAL S. JOÃO, da qual seu pai é o Diretor-Presidente, pelo

preço de Cr$ 560.000,00, quando o valor de mercado do referido bem

era de Cr$ 4.977.984,87, de conformidade comolaudo de avaliação de

fls. 86/101, constituindo-se a operação em Distribuição Disfarça-

da de Lucros, na forma dos artigos 233 e 234, letras "a", do , De-

creto 76.186/75.

3. O Lançamento foi impugnado às fls. 113/129, tendo

a interessada alegado, preliminarmente, ser extemporânea sua in-

timação vez que o processo lavrado contra sua pessoa física de-

pendia de julgamento final do da pessoa 	 jurídica e, quanto ao	 ..

mérito sustentou que a fiscalização estabelecera valor de mercad/9,

para fins de tributação baseando-se em escritura de compra e v
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da e de um laudo de avaliação de um mesmo imóvel sem observar

que o mesmo teria sido substancialmente modificado, conforme se

observa pelas descriçOes constantes nos referidos instrumentos.

4. Pela Decisão de fls. 190/192, o lançamento foi in-

tegralmente mantido pela instância singular, a efeito do que acon

tecera com o Processo n9 0480-021.185/80, lavrado contra a pessoa

jurídica da CIA. AGRÍCOLA E INDUSTRIAL S. JOÃO, do qual este de-

corre.

5. Segue-se às fls. 195/208 o tempestivo recurso para_-
este Conselho, cujas razOes são lidas integralmente em Plenário.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

O presente Recurso é decorrente do de número 82.918,

interposto pela COMPANHIA AGRÍCOLA E INDUSTRIAL SÃO JOÃO.

Esta empresa foi autuada pela Fiscalização dos Tri

butos Federais ao ser constatado em ação fiscal que, através do

instituto da Distribuição Disfarçada de Lucros - Art. 233 e 234,

letras "a", do Dec. 76.186/75, teria beneficiado o Sr. Francisco

de Paula Coimbra Brennand, ora recorrente e filho de um de seus

diretores, ao ser-lhe transferido por venda um terreno com edifi-

caçOes, de sua propriedade, pelo preço de Cr$ 560.000,00, quando

o valor de mercado era de Cr$ 4.977.984,87, conforme verificado

no laudo de avaliação defls. 86/101.

O Recurso da Pessoa Jurídica, do qual este decor-

re, foi julgado por esta Câmara em Sessão do dia 	 de março de

1981 e, por unanimidade de votos, através do Acórdão n9 g

foi-lhe dado provimento, ante a inexistência de press.w,ostos na

caracterização da distribuição disfarçada de lucros ,/,
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Ante o principio da decorrência, entendo que o jul

gamento do recurso da pessoa jurídica há de se refletir no recur-

so da pessoa física, por não ter-se confirmado naquela o fato

econômico que causou a tributação nesta.

Sou, por isto, pelo provimento do Recurso ,/
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